
 

CONTRATO     nº 090/2022  

Contrato de Prestação de Serviços, sob o regime
de empreitada por  preço  unitário,  que entre  si
celebram a COMPANHIA DE SANEAMENTO DE
SERGIPE – DESO e  a sociedade de advogados
CARDOSO &  ADVOGADOS ASSOCIADOS, na
forma a seguir:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Economia
Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações e
acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898 de 10
de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro Estadual
sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia  13 de Julho
– Aracaju/SE, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste  ato por seu Pre-
sidente  Carlos Fernandes de Melo Neto, brasileiro, casado, engº civil, inscrito no CNPF
sob o nº 661.828.835-53 e a sociedade de advogados CARDOSO &  ADVOGADOS ASSO-
CIADOS, com sede na Rua Abial do Amaral Carneiro, nº 41, Conjunto 401 e 402, Ed. Palácio
da Enseada, bairro Enseada do Suá, município de Vitória/ES, CEP 29.050-908, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº  01.233.260/0001-70 por seu Representante Legal  (sócio fundado) o Sr.
Francisco Antônio Cardoso Ferreira, inscrito no CNPF sob nº 260.311.596-00, resolvem
celebrar o presente  CONTRATO  que se regerá pelas seguintes  CLÁUSULAS E CONDI-
ÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o rela-
cionamento  contratual  com vistas  a execução  dos  serviços definidos e  especificados na
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente autorizada em
despacho datado de 11.08.2020 do Senhor Presidente da DESO, em Processo Administrativo
nº 75473/2020.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação, nos termos e condi-
ções do Edital de LICITAÇÃO PÚBLICA Nº 018/2020, cujo resultado foi homologado em
data de  02.06.2022 pelo Presidente, conforme consta do Processo Administrativo acima
mencionado, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº 13.303/2016, às
cláusulas e condições aqui estabelecidas pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA I – OBJETO E VALOR CONTRATUAL

1.1  – CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE NATUREZA CONTENCIOSA.

1.2 – O valor global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 354.000,00 (tre-
zentos e cinquenta e quatro mil reais).

CLÁUSULA II – DOS PRAZOS

2.2 – O prazo de execução é 12 (doze) meses a partir da emissão da Ordem de Serviço.
Os serviços são de natureza contínua e o prazo de execução poderá ser renovado por iguais
períodos, até o limite de 5 anos, nos termos da lei 13.303/2016 Art. 71 e do Regulamento
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da DESO Art. 140.
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2.3 – O prazo para execução opera como obrigação temporal para a entrega dos serviços,
ou seja, é o período em que, findo, deverá a CONTRATADA entregar o objeto, sob pena de
operar-se sua mora (por óbvio, se culpa sua houver).

2.4 – A CONTRATADA com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assina-
tura das 02 (duas) vias do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
decair o seu direito à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas na Licitação
originante deste Instrumento.

a) Para a CONTRATADA com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao ende-reço
de email fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no formato PDF, que deverá
ser assinada em 02 (duas) vias, cuja devolução de ambas deverá ocorrer em até 10 (dez)
dias úteis.

CLÁUSULA III –   DOS RECURSOS FINANCEIROS  

3.1 - Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, a DESO utilizará recursos proveni-
entes da Receita Própria da DESO – Rubrica 10.

CLÁUSULA   IV - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.2 – Análise do objeto: Serviços profissionais na área de Direito Tributário, Previdenciá-
rio,  Civil,  Consumidor,  Comercial,  Societário,  Processual  Civil  e  Juizados  Especiais,  com
aproximadamente 2.000 (dois mil) processos em andamento, na esfera judicial e seus refle-
xos na esfera administrativa, mediante supervisão da Assessoria Jurídica, representando da
melhor forma os interesses da DESO.

4.3 – O serviço consiste basicamente em: patrocínio de causas em que a DESO for par-
te, ou terceira interessada, em qualquer juízo, instância ou tribunal do país, bem como seus
reflexos na esfera administrativa, limitadas àquelas demandas que a DESO, a seu critério,
determinar, mediante:

4.3.1 - Elaboração de peças processuais;
4.3.2 - Participação em audiências;
4.3.3 - Realização e acompanhamento em diligências;
4.3.4 - Elaboração de peças recursais administrativas e em todas instâncias;
4.3.5 - Elaboração de Relatórios Mensais de acompanhamento de processos;
4.3.6 - Assessoramento e elaboração de peças de defesas em instâncias superiores;
4.3.7 - Utilização de sistema de controle de processos;

Obs: Os serviços a serem contratados não possuem caráter de exclusividade, portanto, a
DESO, a seu critério, poderá contratar SERVIÇOS técnicos profissionais especializados, rela-
tivos ao objeto do contrato, em casos em que ela constate a conveniência Técnica, Adminis-
trativa e/ou Financeira.

4.4 – Das viagens a serviço:

4.4.1 - A Licitante vencedora disponibilizará veículo com motorista para deslocamento
de  advogado  da  CONTRATADA para  comparecimento  em audiências  no  âmbito  do
Estado de Sergipe.

4.4.2 - Quando as despesas com deslocamento ocorrerem com veículo próprio, serão
reembolsadas mediante documento de comprovação das despesas com combustível e
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pedágio, considerando a quilometragem percorrida, e deverão ser autorizadas previa-
mente pela Fiscalização do contrato ASSESSORIA JURÍDICA.

4.4.3 - Os valores a serem praticados deverão ser no máximo aqueles utilizados pela
DESO, relativos a deslocamento, e caso haja a necessidade de hospedagem e refeições
de seus empregados deverá ser previamente autorizada pela fiscalização do contrato
pela ASJU;

4.4.4 - Serão reembolsadas as despesas efetuadas com deslocamentos, com veículo
próprio, com base na tabela de quilometragem apurada pela Divisão de Transportes da
DESO.

CLÁUSULA   V   – DOCUMENTAÇÃO  

5.1 – Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros  (INSS) o CRF (FGTS), a Cer-
tidão Trabalhista (CNDT) e a Certidão de Tributos Municipais (ISSQN), dentro do prazo de
validade, sob pena de decair o seu direito à contratação.

CLÁUSULA   VI   –   SUBCONTRATAÇÃO     E ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

6.1 – Será vedado à CONTRATADA subcontratar o presente Contrato, no todo ou em parte a
terceiros.

6.2 – É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa ju-
rídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilita-
ção exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do con-
trato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Admi-
nistração à continuidade do Contrato.

CLÁUSULA   VII   – OBRIGAÇÕES/  RESPONSABILIDADES   DA CONTRATADA/  VEDAÇÕES  

7.1 - A CONTRATADA obriga-se, além dos deveres a ela inerentes previstos no Edital e no con-
trato, a cumprir as seguintes disposições:

7.1.1  -  Responsabilizar-se  pela  execução  dos  serviços  para  a  DESO  obedecendo  as
especificações  e  as  Condições  Gerais  e  Específicas  do EDITAL,  ficando acordado que  os
mencionados documentos passam a integrar este Contrato, para todos os efeitos, ainda que
nele não escritos;

7.1.2 -  Patrocinar causa em que a DESO for parte ou terceira interessada, em qualquer
juízo,  instâncias ou tribunais  do país,  bem como seus reflexos na esfera administrativa,
mediante:

7.1.3 -  Participar em reuniões e assessoramento em questões que envolvam as matérias
contempladas no objeto do Contrato.

7.1.4  -   Manter  durante  toda  a  execução  do  Contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

7.1.5 -  A CONTRATADA não poderá subcontratar, os serviços objeto do presente Contrato.
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7.1.6 -   Poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, desde que a somatória não extrapole o valor da modalidade ora lici-
tada. Em caso de supressão acima dos limites ora estabelecidos, somente poderá ser efeti-
vada mediante acordo entre os Contratantes.

7.1.7 -  Confiar os trabalhos a profissionais habilitados e idôneos;

7.1.8 -  Responder por quaisquer danos causados à DESO ou a terceiros;

7.1.9 - Responder pelos pagamentos decorrentes da Legislação Trabalhista, Previdenciária,
FGTS, e quaisquer outros que recaiam sobre o pessoal utilizado na execução dos serviços
objeto deste Contrato.

7.1.10  -  Substituir  qualquer  empregado  cuja  conduta  seja  considerada,  pela  DESO,
inconveniente para o desempenho das atividades;

7.1.11 -   Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela DESO quanto
aos serviços contratados.

7.1.12 - Correrá por conta da Contratada a despesa com advogados, estrutura e material
de expediente.

7.1.14 -  A CONTRATADA deverá manter, obrigatoriamente, um escritório em Aracaju/SE,
cumprindo, em todos os seus termos, a proposta apresentada;

7.1.15 -  Alertar e orientar a DESO, preventivamente, a propósito de assuntos que possam
afetar a relação entre a DESO e seus clientes;

7.1.16 -  Executar os serviços, objeto do presente CONTRATO, com a boa técnica aplicável a
trabalhos  dessa  natureza.,  com zelo,  diligência  e  economia,  em rigorosa  observância  a
legislação pertinente e aos prazos previstos;

7.1.17  -  Promover  os  atos  jurídicos  necessários  ao  patrocínio  dos  interesses  da
CONTRATADA;

7.1.18  -  A  CONTRATADA  deve  fornecer  a  CONTRATANTE,  mensalmente,  relatórios
especificando o trâmite dos processos e respectivos valores para a chefia  da Assessoria
Jurídica;

7.1.19 - Responder pelos atos sejam estes decorrentes de ação ou omissão, que venham a
resultar em prejuízo para a DESO, em decorrência do exercício dos serviços contratados.

7.1.20 - A CONTRATADA compromete-se a seguir as diretrizes técnicas da área jurídica da
CONTRATANTE, obrigando-se a dialogar, para posteriormente implementar a tese jurídica
que for mais apropriada;

7.1.21 -  A CONTRATADA obriga-se a comunicar a DESO eventual proposta de acordo que
lhe for apresentada, sendo-lhe vedada sua consecução sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE.

7.1.22 -A CONTRATADA obriga-se a comunicar a CONTRATANTE, com antecedência mínima
de  até  36(trinta  e  seis)  horas,  a  designação  de  audiências  sempre  que  necessário  o

 R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.com.br - FAX: (0XX79)3226-1071 - CEP: 
49020.380
                                              CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE



    

                                                                                                                                                    Refere-se ao CTN nº 090/2022

                                                                                                                                             
comparecimento  de  prepostos  e  testemunhas,  ou  adoção  de  procedimento  a  cargo  da
CONTRATANTE.

7.1.23 - Nas execuções forçadas, a CONTRATADA obriga-se a comunicar a CONTRATANTE o
inicio dos procedimentos relativos à avaliação de bens penhorados. Efetivada esta, obriga-se
a informar a CONTRATANTE para que se manifeste quanto ao valor atribuído, ficando vedada
a aquiescência  com preço sem a sua manifestação expressa,  com antecedência  mínima
suficiente antes de decorrido o prazo legal;

7.1.24  - Obriga-se  a  CONTRATADA  a  interpor  os  recursos  cabíveis,  de  acordo  com  a
orientação  que  lhe  for  traçada,  e  a  comunicar  a  interposição  deles,  de  imediato,  a
CONTRATANTE, encaminhado, em todos os casos, cópia de peça respectiva, bem como das
principais peças processuais;

7.1.25 -Para abster-se de interpor recursos, ou qualquer medida judicial cabível, obriga-se a
CONTRATADA a solicitar autorização a CONTRATANTE, tempestiva e fundamentadamente,
não podendo a ausência de resposta formal ser interpretada como autorização tácita.

7.1.26 - Assumir a defesa, de pronto e no estado em que se encontram as demandas
judiciais  que  estiverem  em trâmite,  mediante  o  competente  subestabelecimento  ou  de
procurações com os poderes ali outorgados;

7.1.27 - Articular-se, no primeiro mês do contrato com o anterior prestador de serviços
objetivando a transferência  dos processos  em curso,  de  forma a haver  continuidade  na
prestação  de  serviços,  bem  como,  no  último  mês  do  contrato,  no  prazo  máximo  de
15(quinze)  dias,  articular-se  com  o  posterior  prestador  de  serviços,  objetivando  a
transferência dos processos em curso.

7.1.28 –  Manter,  devidamente  alimentado  e  atualizado,  sistema  eletrônico  de
gerenciamento de processos judiciais que venha a ser indicado pela DESO;

7.1.29 - Comprometer-se a manter um plantonista nos fins de semana, feriados e recessos,
apto a prestar informações, em situações urgência, a cerca dos processos e das solicitações
jurídicas sob sua responsabilidade, bem como realizar diligências necessárias para a solução
dessas situações.

7.1.30 –  Quando houver  demandas  administrativas  para  emissão  de  parecer  técnico,  a
CONTRATADA,  terá  72  (setenta  e  duas)  horas  para  resposta.  Caso  necessite  de  prazo
superior  deverá  informar  a  fiscalização  do  contrato  com  a  justificativa,  podendo  ser
concedido mais 48(quarenta e oito) horas para finalização.

7.2 - DAS VEDAÇÕES:

7.2.1 - Aos  advogados  da  CONTRATADA  patrocinar  ações  de  interesses  contrários  aos
negócios da CONTRATANTE.

7.2.2 -  A CONTRATADA não pode se utilizar do acervo jurídico as demais informações da
CONTRATANTE para fornecê-los a outrem, sob qualquer justificativa sem a prévia e expressa
autorização da CONTRATANTE.

7.2.3 -  A  CONTRATADA  não  pode  devassar  assuntos  sigilosos  da  CONTRATANTE,  nem
tampouco proporcionar a terceiros o ensejo de devassá-lo.
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CLÁUSULA   VIII   – OBRIGAÇÕES  /  RESPONSABILIDADES   DA CONTRATANTE  

8.1 - A CONTRATANTE obriga-se a cumprir as seguintes disposições:

8.1.1 -  Fornecer todos os documentos, prestar informações ou referenciais que venham a
ser solicitados pela CONTRATADA, que digam respeito ou interessem às causas sob sua
responsabilidade e ainda que se fizerem necessárias para o perfeito desenvolvimento dos
trabalhos.

8.1.2  -  Facilitar  o  acesso  dos  advogados  da  CONTRATADA  nas  áreas  competentes  da
CONTRATANTE para a defesa dos seus interesses;

8.1.3  -  Cumprir  com todos  os  compromissos  financeiros  assumidos  em decorrência  do
presente CONTRATO;

8.1.4 - Arcar com as despesas judiciais, custas e emolumentos relativos aos processos em
que a CONTRATADA vier a atuar em decorrência do contrato, inclusive cópias autenticadas
ou simples, mediante comprovação por notas fiscais ou recibos;

8.1.5 - Pagar a importância correspondente a prestação dos serviços objeto da contratação.

8.1.6 -  Determinar que todos os serviços em desacordo com as especificações técnicas,
assim como as falhas e/ou vícios verificados no ato do seu recebimento, de responsabilidade
da  CONTRATADA,  devam  ser  refeitos,  quando  possível.  Neste  caso,  o  prazo  para
recuperação daquelas falhas será determinado pela DESO e sua inobservância implicará na
aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

8.1.7 - Analisar, através do Gestor do Contrato, todas as Faturas/Notas Fiscais/Recibos, em
até  05  (cinco)  dias  do  seu  recebimento,  providenciando  seu  encaminhamento  para
pagamento ou devolução à CONTRATADA, em caso de erro ou vício das mesmas.

8.1.8 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

CLÁUSULA   IX   –     FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO   

9.1 – A fiscalização, o acompanhamento, a orientação e o recebimento dos serviços ficará a
cargo da Assessoria Jurídica da DESO.

9.2 – A ASJU terá plenos poderes para decidir sobre questões técnicas e burocráticas  relati-va
aos serviços, sem que implique a transferência de responsabilidade sobre sua execução, a qual
será única e exclusivamente da CONTRATADA. Quando as decisões ou as providências ultrapas-
sarem a competência do gestor de contrato, deverá solicitar aos seus superiores hierárquicos,
em tempo hábil, a adoção das medidas cabíveis, sob pena de responsabilidade solidária pelos
danos causados por sua omissão;

9.3 – As relações entre a DESO e a CONTRATADA serão mantidas por intermédio da ASJU.

9.4 – A ASJU rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desconformidade com as especifica-
ções;

9.5 – Os esclarecimentos solicitados pelo gestor do contrato deverão ser prestados imediata-
mente, ou em prazo fixado, levando em consideração a complexidade do caso;
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9.6 – O gestor do contrato anotará, em registro próprio, as eventuais falhas detectadas em 2
(duas) vias, uma das quais será encaminhada e visada pela CONTRATADA para, a partir de en-
tão, produzir seus efeitos.

9.7 – A fiscalização será exercida no interesse da DESO, não excluindo ou reduzindo esta ativi-
dade a responsabilidade da CONTRATADA pela adequada prestação dos serviços contratados e
pelos danos ou prejuízos por ele causados, por culpa ou dolo, a DESO ou a terceiros.

CLÁUSULA   X   – FORMA DE PAGAMENTO  

10.1- O pagamento será efetuado considerando a variação do número de processos em an-
damento, sendo que o número de processos previstos no presente edital é uma estimativa,
não havendo como garantir a mesma quantidade durante a execução do Contrato. O cálculo
será efetuado multiplicando o valor unitário de manutenção de cada processo pelo número
de processos em andamento.

10.2 – Deverá ser considerada para o período global do Contrato uma estimativa de quanti-
tativo de 2000 (dois mil) processos, sendo que a medição mensal determinará quando
deverá ser pago, para mais ou para menos. Assim, o valor unitário por processo não poderá
ser alterado.

10.3 - Deverá acompanhar a fatura para pagamento o Relatório mensal dos processos em
andamento para conferência e atesto da Assessoria Jurídica.

10.4 - O pagamento será mensal e o processamento será em até 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data de entrada da fatura no Protocolo da DESO, mediante apresenta-
ção à DESO de Notas Fiscais em 02 (duas) vias sem emendas e rasuras, e, dos documentos
abaixo transcritos e exigidos na R.D.E. nº 12/ 2004 de 13/07/2004 e na R.D.E nº 21/2015
de 22/10/2015 desta Companhia, que depois de conferidos e visados serão encaminhados
para processamento e posterior pagamento;

• Os  serviços entregues pela empresa contratada devem ser avaliados pela empresa
contratante e, em caso de concordância, deverá ser emitido, pela DESO, um docu-
mento de aceite dos serviços, que servirá para liberação do processo de pagamento
da fatura relativa à etapa;

• As faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela Fiscalização da
DESO.

• Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mes-
mo à CONTRATADA para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresentação,
a contagem de novos prazos para pagamento.

10.4.1 – Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo liciatório e
do preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da
Ordem de Serviço;

a) Quando houver emissão de nota fiscal eletrônica, informamos que a DESO disponibiliza o
seguinte endereço eletrônico: nfse@deso-se.com.br, para recepcionar as notas fiscais ele-
trônicas emitidas pela empresa contratada.
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10.4.2 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal, abran-
gendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

10.4.3 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo de Débitos Trabalhistas (CNDT)
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos ter-
mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, em conformidade com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011;

10.4.4 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

10.4.5 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços prestados
pela Companhia, conforme R.D.E. nº 21/2015, de 22/10/2015;

10.4.6 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (ISS) do domicílio ou sede da
CONTRATADA;

10.4.7 – Apresentar DARF da retenção de 1,5% IRPJ e DARF da retenção de 4,65% (CSII,
COFINS, PIS/PASEP);

10.2 – É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega a DESO, dos documentos de
cobrança acompanhado dos seus respectivos anexos, de forma, clara, objetiva e ordenada,
que se não atendido, implica em desconsideração pela DESO dos prazos estabelecidos para
conferência e pagamento.

10.3 – A Nota fiscal/Fatura deverá destacar o valor dos impostos ou informar a isenção, não
incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do im-
posto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual
correspondente à natureza do bem ou serviço.

10.4 – Caso a CONTRATADA seja optante do SIMPLES, deverá apresentar, acompanhado da
Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contri-
buições, conforme legislação em vigor.

10.5 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liqui-
dação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

10.6 – Somente poderá ser acatada junto ao faturamento, Nota Fiscal dentro do seu perío-
do de validade de emissão, cujo CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas corresponda
àquele do Contrato e da respectiva Ordem de Serviço.

10.7 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária em Aracaju, sob
pena da incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária para outras
Praças.

17.8 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 5º (quinto)
dia de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 10.1 acima, des-
de que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Passado este pra-
zo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção monetária por
atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitutivo, calculando-
se o período compreendido entre o 6º (sexto) dia até a data do seu efetivo pagamento.
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a) Caso o trigésimo dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o vencimento
será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

b) A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do 5º (quinto) dia da apre-
sentação das faturas no protocolo da DESO, sendo que no caso da DESO efetuar o paga-
mento após o 5º (quinto) dia e havendo requerimento do contratado pela mora, a DESO de-
verá promover a compensação financeira quando ocorrer pagamentos antecipados, calculado
com base no INPC ou outro índice substitutivo, entre a data do efetivo pagamento e a data
de vencimento. 

10.9 – A DESO fica autorizada a promover a retenção de créditos devidos em decorrência
da execução do presente contrato quando se fizer necessário para evitar prejuízo decorrente
do inadimplemento do contrato.

10.10 – Fica estabelecido que a contratada não procederá ao desconto de título, não fará
cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO não
endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

10.11 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de socie-
dade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou
assemelhados.

10.12 – SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO

10.12.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;

b) Irregularidade na prestação dos serviços fora dos padrões exigidos, de responsabilidade
da CONTRATADA;

c) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no Con- tra-
to;

d) Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e no con-
trato.

e) Erro ou vício das faturas;

10.12.2 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea ‘e’ acima mencionada, as faturas se-
rão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir da
data da sua reapresentação.

10.12.3 – Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimentos
devidos pela CONTRATADA em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA   XI   –   GARANTIA CONTRATUAL  

11.1 – A empresa CONTRATADA, para garantia da execução do Contrato, apresentará na
5.0.11.00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia,  no prazo de 20 (vinte) dias da
emissão da Ordem de Serviços, a importância correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor Contratual, na modalidade: Caução em Dinheiro.

 R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.com.br - FAX: (0XX79)3226-1071 - CEP: 
49020.380
                                              CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE



    

                                                                                                                                                    Refere-se ao CTN nº 090/2022

                                                                                                                                             
11.2 – Caso a Garantia prestada pela CONTRATADA seja em moeda corrente, a mesma será
Depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização financei-
ra. 

11.3 – A garantia prestada nas modalidades de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, deverá
ser apresentada com validade de 03 meses após o término da vigência contratual.

11.4 – Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas pa-
gas à CONTRATADA.

11.5 – Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorrogação
do prazo de execução do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renova-
ção da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pela DESO.

11.6 – Se, no decorrer da execução do Contrato, a CONTRATADA solicitar a substituição da
garantia prestada, a área gestora do Contrato deverá justificar a conveniência da substitui-
ção, arcando a CONTRATADA com os custos de publicação.

11.7 – A Garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não con-
clusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, indepen-
dentemente de outras cominações legais, quando for o caso. 

11.8 – No caso das rescisões a devolução da Garantia somente se procederá depois de ob-
servado o art.182, § 3º, e o art.183, incisos II e III do RILC. 

11.9 – A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver (aplicada nas contra-
tações de mão de obra), somente será devolvida a CONTRATADA após o cumprimento inte-
gral de todas as obrigações contratuais, incluindo a dos encargos sociais e trabalhistas se
houver mão de obra direta envolvida na prestação. 

11.10 – A garantia prestada  pela CONTRATADA, será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN, após
emissão do “TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS”.

11.11 – Cessará a guarda das Garantias que não forem resgatadas pela CONTRATADA, no
prazo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mesmas.

CLÁUSULA XII – CONDIÇÕES GERAIS

12.1- A Licitante vencedora obriga-se a realizar os serviços em estrita obediência ao TERMO
DE REFERÊNCIA, elemento integrante desta licitação pública,  independentemente de sua
transcrição no bojo deste Edital ou do Contrato;

12.2 - Os advogados da licitante vencedora não manterão nenhum vínculo empregatício com
a DESO;

12.3  -  Quaisquer  outras  despesas,  não  previstas  no  Contrato,  correrão  por  conta  da
Licitante  vencedora, somente  sendo  assumidas  pela  DESO  mediante  prévia  e  expressa
autorização da Fiscalização do contrato.

12.4  -  Assumir  integral  responsabilidade  por  quaisquer  danos  causados  à  DESO ou  a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do presente
Contrato;
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12.5 - Os honorários sucumbenciais pertencerão a Licitante vencedora, nos do Art. 22 da Lei
nº 8.906, de 4 de julho de 1994.

12.6 - A Licitante vencedora será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, e comerciais resultantes da execução do Contrato;
12.7 - A Licitante vencedora deverá cumprir, além do estabelecido pelo Ministério do Traba-
lho e pela Consolidação das Leis do Trabalho, as regulamentações e instruções estabelecidas
por esta Companhia;

12.8 -  O não cumprimento das normas vigentes sobre Segurança e Medicina do Trabalho,
uma vez constatada, implica em embargo dos serviços, com ônus para a Licitante vencedo-
ra, possibilitando a rescisão contratual;

12.9 - A eventual inadimplência da Licitante vencedora com referência aos encargos traba-
lhistas, fiscais e comerciais não transfere à DESO a responsabilidade por seu pagamento,
nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços.

12.10 - A Licitante vencedora obriga-se, na execução do Contrato a cumprir a legislação e
as normas sobre Segurança e Medicina do Trabalho vigentes, bem como os dispositivos nas
instruções fornecidas pela DESO, facilitando a fiscalização sem aviso-prévio, por pessoas
credenciadas;
 
12.11 –  A  Licitante  vencedora  deverá cumprir,  além do estabelecido  pelo  Ministério  do
Trabalho  e  pela  consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  as  regulamentações  e  instruções
estabelecidas por esta Companhia;

12.12 - A inadimplência da Licitante vencedora com referência a execução do Contrato, que
venha  a  ocasionar  prejuízo  à  DESO,  será  motivo  de  indenização,  a  ser  calculada  após
minucioso levantamento.

12.13 - A Licitante vencedora se obriga a manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica-
ção exigidas na licitação.

CLÁUSULA   XIII   – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1 – A CONTRATADA, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa
no prazo de 10 (dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e na
Lei nº 13.303/2016:

a) Advertência;

b) Multa moratória;

c) Multa compensatória;

d) Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a DESO,
pelo prazo de até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2 – As sanções constantes no subitem 13.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 
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13.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

b) Não mantiver proposta, injustificadamente;
c) Comportar-se de modo inidôneo;

d) Fizer declaração falsa;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

13.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.

13.5 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão
compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações a que
corresponderem, ou da garantia do Contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.

13.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, independen-
temente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

13.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá       ser
aplicada multa correspondente 2% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa corresponden-
te 1% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do va-
lor máximo estabelecido para a licitação em questão.

IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa corres-
pondente a 5% do valor total do contrato; 

V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
não executada; 

VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 20% sobre o saldo remanescen-
te do contrato; 

VII – Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela
em atraso. 
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13.8 – Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a re-
ferida importância de eventuais créditos a vencer da empresa CONTRATADA. Na ausência de
créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garantia
quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

13.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela  CONTRATADA, aplicar a
sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
DESO, por até 02 (dois) anos;

13.10 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a tercei-
ros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal, previden-
ciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA XIV – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

14.1 – O contrato a ser firmado terá a vigência de 12 (doze) meses a contar da emissão da
Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite de 5 (cinco)
anos em sua totalidade, a critério da Administração, na forma do Art. 71, da Lei Federal nº
13.303/2016.

14.2 – A prorrogação deverá ser sempre precedida de pesquisa para verificar se as condi-
ções oferecidas pela licitante vencedora continuam vantajosas para a DESO.

14.3 – O A cada 12 (doze) meses, a partir da data de apresentação das Propostas de Pre-
ços, o Contrato será reajustado pelo IGP-DI, publicado pela Revista Conjuntura Econômica
da Fundação Getúlio Vargas, com a aplicação da seguinte fórmula de reajuste:

R = V. I1 - I0

            I0

Onde:

R = Reajuste
I1 = Índice no mês do fato gerador do evento do faturamento
I0 = Índice do mês de apresentação da proposta
V = Valor da fatura.

14.4 – Caso o valor do Índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utilizar-
se-á o último Índice disponível e o cálculo do reajuste será complementado quando da publi-
cação do Índice correspondente.

14.5 – Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo da apresentação da memória de cál-
culo do reajuste a ser pleiteado, cuja aprovação do percentual de reajuste deverá ser nego-
ciado e aprovado pela DESO, observando-se os valores praticados no mercado à época de
sua concessão para serviços compatíveis com o objeto da contratação.

14.6 – Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.

14.7 –  A omissão da CONTRATADA quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será
aceita como justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à
data a que legalmente faria jus, se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário deste
instrumento, arcando esta, portanto, por sua própria inércia.
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CLÁUSULA   XV   – DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1 – A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, de acordo com os parágrafos 1º e 2º do artigo 81 da Lei nº 13.303/2016, e do art.
146 do RILC. 

15.2 – Durante a execução deste Contrato, a DESO poderá exigir da CONTRATADA seguro
para garantia de pessoas e bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços e dos servi-
ços objeto deste Contrato.

15.3 – A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste Con-
trato.

15.4 – A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efei-
tos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que por-
ventura já tenha produzido.

15.5 - A nulidade não exonera a DESO do dever de indenizar a CONTRATADA pelo que esta
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de
quem lhe deu causa.

15.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se estes prazos em dia de expediente
na DESO. Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em
contrário.

15.7 – Durante a execução do Contrato, a DESO poderá exigir da CONTRATADA seguro para
garantia de pessoas e bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos contrata-
dos, conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços e dos serviços objeto
do Contrato.

CLÁUSULA XVIII – ELEMENTOS INTEGRANTES

18.1 – Integram este Contrato:

● LICITAÇÃO PÚBLICA Nº 018/2020 – DGC, de 06.11.2020;

● Proposta da CONTRATADA de 06.11.2020;

● Documentação da Contratada (Certidões);

● Homologação do Presidente de 02.06.2022;

● Publicação.

CLÁUSULA XIX –   RESC  I  SÃO  

19.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer das
hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obrigações da
Contratada, conforme edital e termo de referência.
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CLÁUSULA XX – FORO

20.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, com
exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvidas e/ou
conflitos oriundos de sua execução.

20.2 – Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO,
em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito jurídico e legal, na presença das teste-
munhas adiante nomeadas e assinadas.

                                                            Aracaju/SE, 15 de junho de 2022.

“CARDOSO &  ADVOGADOS ASSOCIADOS”
CONTRATADA

“CARLOS FERNANDES DE MELO NETO”
PRESIDENTE – DESO

"VINÍCIUS ARAGÃO SANTIAGO COSTA"
ADVOGADO - DESO

 

“ANDRÉ LUIZ PEREIRA OLIVEIRA”
 ASSESSOR JURÍDICO DA DESO

 R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.com.br - FAX: (0XX79)3226-1071 - CEP: 
49020.380
                                              CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE

FRANCISCO ANTONIO 
CARDOSO 
FERREIRA:26031159600

Assinado de forma digital por 
FRANCISCO ANTONIO CARDOSO 
FERREIRA:26031159600 
Dados: 2022.06.09 17:07:34 
-03'00'

VINICIUS ARAGAO 
SANTIAGO 
COSTA:01399465511

Assinado de forma 
digital por VINICIUS 
ARAGAO SANTIAGO 
COSTA:01399465511

ANDRE LUIS PEREIRA 
OLIVEIRA:002457025
71

Assinado de forma digital por 
ANDRE LUIS PEREIRA 
OLIVEIRA:00245702571 
Dados: 2022.06.14 09:53:50 -03'00'

CARLOS FERNANDES 
DE MELO 
NETO:66182883553

Assinado de forma digital 
por CARLOS FERNANDES 
DE MELO 
NETO:66182883553



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CARDOSO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 01.233.260/0001-70 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:20:33 do dia 21/03/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/09/2022.
Código de controle da certidão: 608D.2243.951D.5A03
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 01.233.260/0001-70

Razão
Social:

CARDOSO E GUIMARAES ADVOGADOS E CONSULTORES ASSOCIADOS

Endereço: R ABIAIL DO AMARAL CARNEIRO 41 SALA 401 / ENSEADA DO SUA /
VITORIA / ES / 29050-908

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei  8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/05/2022 a 22/06/2022

Certificação Número: 2022052400573814019148

Informação obtida em 06/06/2022 16:26:56

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf
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	4.4 – Das viagens a serviço:

